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Avaliação de indicadores de humanização
em um ambulatório médico no interior de São Paulo

RESUMO
Objetivos: identificar os indicadores de avaliação em saúde de um ambulatório médico de especialidades e associar as variáveis socioeconômicas 
aos fatores do Índice de Humanização dos Serviços, na dimensão usuário. Método: foi realizado um estudo analítico transversal com abordagem 
quantitativa, no período de junho de 2019 a agosto de 2020, e utilizado o Índice de Humanização dos Serviços. Resultado: Participaram do estudo 
171 usuários, 18 profissionais e três gestores. O Indicador Final do Índice de Humanização dos Serviços foi considerado “bom” (0,64); contudo foram 
encontrados déficits na visibilidade e impacto da política em todas as dimensões. Na dimensão usuário, desconhecer a Política Nacional de Huma-
nização em Saúde, autorreferir-se “preto ou pardo” e baixa escolaridade foram fatores que interferiram negativamente na visibilidade da aplicação 
da política e na percepção das atividades lúdicas desenvolvidas no serviço. Conclusão: Este resultado reflete um serviço que, em geral, assiste ao 
usuário e defende adequados processos de trabalho, baseados nos princípios humanizadores.
DESCRITORES: Política de Saúde; Humanização da Assistência; Indicadores de Serviços; Relações Médico-Paciente.

ABSTRACT
Objectives: to identify the health assessment indicators of a specialized medical outpatient clinic and associate socioeconomic variables with the 
factors of the Humanization of Services Index, in the user dimension. Method: a cross-sectional analytical study with a quantitative approach 
was carried out from June 2019 to August 2020, using the Services Humanization Index. Result: 171 users, 18 professionals and three managers 
participated in the study. The Final Indicator of the Services Humanization Index was considered “good” (0.64); however, deficits were found in the 
visibility and impact of the policy in all dimensions. In the user dimension, not knowing the National Policy for Humanization in Health, self-reporting 
as “black or brown” and low education were factors that negatively interfered with the visibility of the policy's application and the perception of 
the recreational activities carried out in the service. Conclusion: This result reflects a service that, in general, assists the user and defends adequate 
work processes, based on humanizing principles.
DESCRIPTORS: Health Policy; Humanization of Assistance; Service Indicators; Physician-Patient Relations.

RESUMEN 
Objetivos: identificar los indicadores de evaluación de salud de un ambulatorio de especialidad médica y asociar las variables socioeconómicas con 
los factores del Índice de Humanización de los Servicios, en la dimensión usuario. Material y método: se realizó un estudio analítico transversal con 
enfoque cuantitativo, en el período de junio de 2019 a agosto de 2020, y se utilizó el Índice de Humanización de Servicios. Resultados: participaron en 
el estudio 171 usuarios, 18 profesionales y tres gestores. El Indicador Final del Índice de Humanización de los Servicios fue considerado "bueno" (0,64); 
sin embargo, se encontraron déficits en la visibilidad e impacto de la política en todas las dimensiones. Na dimensão usuário, desconhecer a Política 
Nacional de Humanização em Saúde, autorreferir-se "preto ou pardo" e baixa escolaridade foram fatores que interferiram negativamente na visibilida-
de da aplicação da política e na percepção das atividades lúdicas desenvolvidas no serviço. Conclusão: Este resultado reflete um serviço que, em geral, 
assiste ao usuário e defende adequados processos de trabalho, baseados nos princípios humanizadores.
DESCRIPTORES: Política de Saúde; Humanização da Assistência; Indicadores de Serviço; Relações Médico-Paciente.
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INTRODUÇÃO

APolítica Nacional de Humaniza-
ção (PNH), publicada em 2003, 
instituiu a construção de novos 

paradigmas ou modelos institucionais 
baseados nos princípios de transversa-
lidade, protagonismo e co-gestão. Dife-
rentemente de outras políticas públicas, 
cujas propostas estão pautadas em uma 
rígida estrutura de “como deve ser”, a 
PNH sugere modos de fazer a mudança, 
por meio do esforço coletivo (1-3). 

O princípio da transversalidade, propos-
to na PNH, envolve trocas de saberes e ex-
periências entre todos os estratos: usuários, 
profissionais da saúde e gestores, integran-
do-se ao sistema, constituindo uma rede 
de humanização da saúde. Esse conceito 
rompe com o poder hierarquizado e a ver-
ticalização das comunicações – a gestão e 
construção da saúde passam a ser dialogada 
entre todos os envolvidos, e a unilateralida-
de das linhas de mando é substituída pela 
pluralidade de conhecimentos. Esses sabe-
res integrados conduzem para a saúde do 
bem comum (4). 

O protagonismo envolve a consciência 
e o reposicionamento dos indivíduos so-
bre seus papéis nos espaços de saúde. Os 
usuários e profissionais, então, tornam-se 
co-responsáveis pela construção da saúde 
em seu território, ao questionar e avaliar as 
falhas presentes no sistema vigente. Todos 
apresentam autonomia sobre sua realidade 
e sobre a realidade do coletivo (5). A co-ges-
tão se baseia na potência do coletivo para a 
produção de novas realidades, contrapon-
do-se ao individualismo preponderante na 
sociedade contemporânea (5-6). 

A partir desses princípios, formulam-se 

as diretrizes da PNH que guiam as ações 
através da construção de dispositivos: pro-
cessos materiais e imateriais flexíveis que 
se inserem no cenário visando a mudança 
na atenção e gestão em saúde. Dentre eles 
estão acolhimento, grupos de trabalho de 
humanização, equipes de referência, apoio 
matricial e projetos de ambiência (7-8). A 
PNH insere-se também diretamente na 
relação médico-paciente, afastando-se do 
modelo biomédico e paternalista no qual 
o paciente é resumido na sua simplicidade 
orgânica e sua autonomia é suprimida ao 
médico como autoridade. Dessa forma, a 
PNH insere-se em um modelo comunica-
tivo com adesão aos princípios holísticos e 
torna o paciente co-participe do processo 
terapêutico, o que conflui para a melhoria 
da qualidade e resolutividade do serviço (9-11). 

Frente à importância da PNH, surge a 
necessidade de avaliação da aplicação prática 
desta política nos serviços de saúde. A avalia-
ção em saúde está prevista no artigo 15 da lei 
8080 e determina a necessidade de avaliação 
e fiscalização dos serviços em saúde, além da 
divulgação dos dados coletados (12-13). 

Portanto, os objetivos deste estudo são 
identificar os indicadores de avaliação em 
saúde de um ambulatório médico de espe-
cialidades e associar a variável idade, sexo, 
escolaridade, renda, ocupação e conheci-
mento da PNH aos fatores do Índice de 
Humanização dos Serviços de Saúde na 
dimensão usuário.

MÉTODOS

Estudo analítico transversal com abor-
dagem quantitativa realizado no período 
de junho de 2019 a agosto de 2020. O local 
de estudo correspondeu a um ambulatório 

médico de especialidades em um município 
do estado de São Paulo, em funcionamen-
to há 22 anos. Conta com três gestores, 36 
médicos, uma enfermeira e dois técnicos 
em enfermagem, além da comunidade aca-
dêmica de uma instituição de ensino ligada 
a esse serviço ambulatorial.

Para determinação do tamanho da 
amostra dos usuários, foi aplicado o ins-
trumento como piloto em 10 usuários, em 
que se calculou a média e desvio padrão 
(média de 0,801 e desvio padrão de 0,307, 
com coeficiente de variação de 0,38) do Ín-
dice de Humanização dos Serviços (IHS). 
Considerando uma margem de erro de 
0,046 (15% do DP) e fixando alfa em 5%, 
resultou em um tamanho amostral mínimo 
de 171 usuários, para compor a amostra de 
conveniência. Quanto aos profissionais e 
gestores, foi convidada a totalidade desses 
grupos, sendo 36 médicos e três gestores.

Determinaram-se como critérios de in-
clusão para a pesquisa os mesmos propostos 
pelos autores do artigo de validação do ins-
trumento (2). Como critério de inclusão para 
os profissionais e gestores em saúde, estabe-
leceu-se: (1) serem profissionais na área da 
saúde com formação em nível médio ou su-
perior e (2) serem trabalhadores ou gestores 
da instituição com vínculo empregatício. 
Para os usuários, firmaram-se os seguintes 
critérios de inclusão: (1) serem adultos acima 
de 18 anos; (2) estarem em acompanhamen-
to no ambulatório de especialidades e (3) 
estarem conscientes e orientados em tempo 
e espaço e apresentarem condição clínica 
adequada para responder ao questionário.

O primeiro instrumento utilizado foi 
o questionário de caracterização dos par-
ticipantes do serviço de saúde que possui 
11 variáveis socioeconômicas na dimensão 
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usuário, 13 variáveis na dimensão trabalho 
e 8 variáveis na dimensão gestão. O segun-
do instrumento utilizado foi o IHS que 
avalia a percepção de trabalhadores, gesto-
res e usuários sobre aspectos da humaniza-
ção nos serviços de saúde. É um instrumen-
to de domínio público e houve autorização 
do autor para sua utilização. Está dividido 
em três dimensões (trabalho, usuário e ges-
tão). No total são 53 itens, divididos em 
seis fatores na dimensão trabalho, com 25 
itens; sete fatores na dimensão usuário, com 
18 itens; e dois fatores na dimensão gestão, 
com 10 itens (2). 

O instrumento foi construído tendo 
como base a PNH e foi considerado válido 
e confiável no estudo de validação. Os itens 
do instrumento são mensurados com uma 
escala ordinal do tipo Likert, com quatro 
opções de resposta (discordo totalmente, 
discordo parcialmente, concordo parcial-
mente e concordo totalmente). Para essas 
quatro categorias são atribuídos os valores 
0, 3, 7 e 10, respectivamente, multiplican-
do-se o número de respostas em cada cate-
goria de acordo com seus respectivos valo-
res. Todos os quesitos recebem o mesmo 
peso. Esses resultados são somados e, em 
seguida, o valor obtido é dividido de acor-
do com o número de respondentes de cada 
variável (frequência de resposta). A partir 
desse resultado em cada item, efetua-se 
uma média aritmética dos valores dos itens 
pertencentes a um mesmo fator. Obtém-se, 
com isso, o domínio de cada fator (2). 

A construção do índice, partindo-se dos 
valores, foi realizada através da aplicação da 
mesma metodologia utilizada para constru-
ção do IDH e utilizando a fórmula proposta 
pelo autor para obtenção do índice de cada 
fator. Os valores obtidos pertencem ao in-
tervalo entre 0 e 1 e são interpretados atra-
vés da seguinte escala categórica: excelente 
(0,90 a 1); muito bom (0,80 a 0,89); bom 
(0,60 a 0,79); ruim (0,40 a 0,59); muito 
ruim (0,20 a 0,39) e péssimo (0,00 a 0,19). 
Assim, quando esse valor se aproximar de 1, 
o índice indicará a melhor situação. 

Finalmente, foi calculado o índice para 
cada dimensão, obtido pela média aritméti-
ca dos índices gerais dos fatores da dimen-
são. O Indicador Final do Índice de Huma-

nização dos Serviços de Saúde é resultado 
da média aritmética do índice de cada di-
mensão (usuário, trabalho e gestão) (2). 

Na coleta de dados, os usuários foram 
abordados pessoalmente pelos pesquisado-
res, no ambulatório de especialidades. Os 
trabalhadores e gestores foram convidados 
por meio eletrônico. Após explicação sobre 
os propósitos da pesquisa, os participantes 
assinaram o Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecido (TCLE) e responderam 
os questionários compilados em um formu-
lário eletrônico.

Foi realizada análise descritiva das ca-
racterísticas da amostra e das respostas dos 
participantes em cada item do instrumento. 
O software utilizado foi SPSS/IBM versão 
22.0. Para avaliar a normalidade dos dados 
foi utilizado o teste de Kolmogorov-Smir-
nov. A partir dos resultados desse teste foi 
realizada análise paramétrica ou não pa-
ramétrica dos dados. 

A associação bivariada entre as variáveis 
socioeconômicas e variáveis do IHS foi re-
alizada somente nos itens em que a soma 
do número de notas negativas (discordo 
parcialmente e totalmente) foi maior que 
10% do total de respostas no item. A pro-
babilidade do erro tipo I adotada nos testes 
foi de p<0,05.

A pesquisa recebeu autorização da insti-
tuição e foi aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa sob o número de parecer 3.493.211. 
Todos os participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido.

RESULTADOS

Na Dimensão Usuário, foram convida-
dos para participar da pesquisa um total 
de 194 usuários. Desses, 23 se recusaram a 
responder os questionários, resultando em 
uma amostra de 171 participantes.

Quanto às variáveis socioeconômicas 
dos usuários, a maioria era do sexo femini-
no (n=114;66,7%), casados (n=95;55,6%), 
autoreferriram-se de cor branca ou amarela 
(n=100;58,5%), católicos (n=106;62,0%), 
provenientes de Jundiaí ou municípios vi-
zinhos (n=93;54,4%) e não conheciam a 
PNH (n=142;83%). Praticamente meta-
de dos participantes possuía entre 21 e 59 

anos de idade (n=86;50,3%) e ocupava-se 
de afazeres domésticos e cuidados da fa-
mília (n=87;50,9%). Foram encontradas 
maiores frequências de usuários com es-
colaridade até o ensino médio ou técnico 
(n=71;41,5%), aposentados (n=55;32,2%) 
e com renda mensal de até um salário-míni-
mo (n=60;35,1%). 

Na Dimensão Trabalho, dentre os 36 
formulários aplicados, 18 foram respondi-
dos, resultando em uma taxa de resposta de 
50%. Um formulário foi eliminado, pois o 
participante optou por não concluir a pes-
quisa durante sua aplicação.

Quanto às características socioeconô-
micas dos trabalhadores, a maior parte da 
amostra possuía entre 21 e 59 anos (n=11; 
61%), era casada ou convivente (n=15; 
83%), católica (n=14; 78%), autorreferi-
ram-se de cor branca ou amarela (n=17; 
94%), possuía mais de um vínculo empre-
gatício (n=14; 78%) e desconhecia a PNH 
(n=11; 61%). A totalidade da amostra 
possuía ensino superior ou era especialis-
ta, trabalhava como médico e apresentava 
ocupação assistencial. Maiores frequências 
foram encontradas entre profissionais na-
turais do município estudado (n=5; 28%) 
e que estavam no cargo atual entre 6 e 11 
anos (n=7; 39%). Ainda, a amostra se di-
vidiu igualmente entre os sexos masculino 
(n=9; 50%) e feminino (n=9; 50%).

Na Dimensão Gestão, foram convida-
dos para participar da pesquisa todos os in-
tegrantes dessa categoria, computando três 
gestores, os quais aceitaram participar da 
pesquisa e responderam aos questionários.

Em relação ao IHS, na Dimensão Usu-
ário, observou-se que no fator 1 a maioria 
dos usuários não conseguiram ver com cla-
reza a PNH no serviço: não foram infor-
mados sobre a possibilidade de participar 
do processo de planejamento e avaliação da 
instituição, não reconheciam a disponibili-
dade de dispositivos de humanização ou a 
realização de atividades lúdicas e de lazer 
pelo serviço. Foi o fator com a pior avalia-
ção na dimensão, sendo classificado como 
“péssimo”. 

Nos fatores 4 e 7, a maior parte afirmou 
ter recebido informações sobre o horário de 
atendimento, regras e como acionar os pro-
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Variável

Discordo
totalmente

Discordo
parcialmente

Concordo
parcialmente

Concordo
totalmente Índice 

Geral

n % n % n % n %

FATOR 1

Tive acesso e oportunidade 
para fazer reclamações, 

sugestões ou elogios
84 49,1 12 7,0 19 11,1 56 32,7

0,13

Como usuário fui informado 
sobre a possibilidade de 

participar do processo de 
planejamento/elaboração/

avaliação da instituição

142 83,0 9 5,3 4 2,3 16 9,4

A instituição disponibiliza 
dispositivo de humanização 
como Grupo de Trabalho de 
Humanização, Acolhimento 
com classificação de risco, 

ouvidoria e outros

117 68,4 11 6,4 25 14,6 18 10,5

A unidade desenvolve 
atividades lúdicas e de lazer 
voltados para os usuários: 

visita de doutores da alegria 
ou equivalente, atividades 

musicais etc.

128 74,9 9 5,3 20 11,7 14 8,2

FATOR 2

Meu atendimento foi rea-
lizado de maneira rápida e 

resolutiva
3 1,8 10 5,8 45 26,3 113 66,1

0,93

Meu tratamento foi realizado 
de maneira resolutiva, de 
forma a reduzir o tempo e 

ações desnecessárias

2 1,2 5 2,9 11 6,4 153 89,5

Em caso de necessidade, 
pretendo utilizar novamente 
os serviços desta instituição. 
Eu recomendaria este servi-

ço a quem dele necessite

0 0 1 0,6 1 0,6 169 98,8

FATOR 3

Fui bem recebido nesta 
unidade 0 0 0 0 1 0,6 170 99,4

1Fui atendido de forma digna 
e respeitosa. A instituição 
garantiu o cumprimento 

de todos os meus direitos 
como usuário

0 0 0 0 3 1,8 168 98,2

Tabela 1. Descrição das respostas dos usuários ao instrumento IHS e Índice Geral dos fatores, 2022.
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fissionais em caso de necessidade, sentiam-
-se bem-informados sobre o tratamento e 
identificavam os profissionais responsáveis 
pelo seu acompanhamento. Os fatores fo-
ram classificados como “muito bom”. 

Nos Fatores 2, 3, 5 e 6 os dados mos-
traram que os usuários reconheciam a re-
solutividade do atendimento, confiavam 
no serviço prestado, eram bem acolhidos, 
atendidos de forma digna e respeitosa, 
sentiam-se respeitados em relação ao sigilo 

e privacidade durante o atendimento e re-
conheciam o ambiente como limpo e ade-
quado. Esses fatores foram avaliados como 
“excelentes”. (Tabela 1)

Em relação ao IHS da Dimensão Traba-
lho, no fator 1 notou-se intensa divergên-
cia entre as respostas parciais positivas e 
negativas; contudo, foi possível inferir que 
a instituição não adotava adequadamente 
os princípios de isonomia e equidade entre 
os profissionais e a implantação de dispo-

sitivos da PNH não era uma prioridade. 
A maioria concordou, pelo menos parcial-
mente, que a instituição oferecia um plano 
de carreira (55%), um ambiente de trabalho 
seguro (72%), os profissionais eram identi-
ficados com crachá (77%) e eram ofereci-
dos recursos tecnológicos necessários para a 
prestação da assistência (56%). Semelhante 
ao resultado obtido na dimensão usuário, 
“adaptação a PNH” foi o pior fator avalia-
do na dimensão. No fator 5, a maioria con-

Fonte: dados dos autores, 2022.

FATOR 4

A instituição é bem-sinali-
zada: todos os ambientes 

estão sinalizados e é fácil ir 
a setores em que preciso ir, 

mas não conhecia antes

2 1,2 5 2,9 20 11,7 144 84,2

0,85

Recebi todas as informa-
ções de que preciso sobre 
meu tratamento e todas 
as minhas dúvidas foram 

esclarecidas

2 1,2 1 0,6 5 2,9 163 95,3

Recebi informações sobre 
horário de atendimento, 

regras para acompanhantes, 
como acionar os profissio-

nais em caso de necessidade

42 24,6 8 4,7 18 10,5 103 60,2

 FATOR 5

Durante meu atendimento, 
as informações sobre meu 

histórico e problema de saú-
de foram tratadas de forma 

sigilosa e confidencial

1 0,6 1 0,6 5 2,9 164 95,9

0,98

Minha privacidade foi 
respeitada: tive controle 

sobre a exposição corporal e 
informações pessoais

1 0,6 3 1,8 5 2,9 162 94,7

FATOR 6

Os ambientes estão sempre 
limpos e higienizados, 

proporcionando conforto e 
bem-estar

0 0 0 0 4 2,3 167 97,7

0,97
As instalações e o mobiliário 
são adequados e propiciam 
um conforto e bem-estar 

durante a estadia no serviço

2 1,2 2 1,2 14 8,2 153 89,5

FATOR 7

Os profissionais utilizam 
crachá e se identificam pelo 

nome. Sempre sei com quem 
estou falando

3 1,8 16 9,4 25 14,6 127 74,3
0,84

Eu conheço a equipe respon-
sável pelo meu tratamento

6 3,5 7 4,1 53 31,0 105 61,4
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Variável

Discordo
totalmente

Discordo
parcialmente

Concordo
parcialmente

Concordo
totalmente Índice 

Geral

n % n % n % n %

FATOR 1

As normas do serviço adota-
das uniformemente a todos 
os profissionais - princípios 

da isonomia e equidade

2 11 6 33 6 33 4 22

0,46

A instituição prioriza a 
implantação de dispositivos 
da Política Nacional de Hu-
manização que humanizem 

o trabalho

2 11 7 39 8 44 1 5

A instituição oferece os 
recursos tecnológicos 

necessários a prestação da 
assistência

2 11 6 33 7 39 3 17

A instituição oferece um 
plano de carreira, o que me 

permite mobilidade e ascen-
são profissional

3 17 5 28 4 22 6 33

A instituição oferece um 
ambiente de trabalho seguro 

para a prestação da assis-
tência livre de riscos

1 5 4 22 5 28 8 44

Os profissionais sempre es-
tão identificados com crachá 1 5 3 16 8 44 6 33

FATOR 2

Sinto-me realizado
com meu trabalho - - 1 5 8 44 9 50

0,65

Estou muito satisfeito
com meu salário 4 22 8 44 6 33 - -

Sinto que meu trabalho é 
reconhecido e valorizado 1 5 2 11 8 44 7 39

Estou satisfeito com o 
tipo de gestão adotada 

no serviço
1 5 3 17 10 55 4 22

Eu tenho autonomia para 
organizar e executar o 

meu trabalho
- - 2 11 5 28 11 61

Tabela 2. Descrição das respostas dos trabalhadores ao instrumento IHS e índice Geral dos fatores, 2022.
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FATOR 3

A chefia da abertura para 
discutir as sugestões - - 1 5 8 44 9 50

0,91A comunicação entre a equi-
pe é eficiente. As informa-
ções são claras, às deman-
das e objetivos de trabalho

- - 1 - 9 50 8 44

A gerência do serviço é com-
prometida com o setor 1 5 1 5 5 28 9 50

FATOR 4

Meu ambiente de trabalho é 
bem higienizado 1 5 2 11 5 28 10 55

0,78

O ambiente de trabalho é 
sinalizado adequadamente - - 2 11 10 55 6 33

Todos os materiais e 
equipamentos necessários 
são disponibilizados para o 

atendimento

1 5 4 22 5 28 8 44

FATOR 5

O número de trabalhado-
res é adequado a pres-
tação da assistência de 

forma humanizada
1 5 2 11 6 33 9 50

0,58

Existe uma integração multi-
profissional entre as equipes. 
Há reuniões periódicas para 
a discussão e construção de 

projetos terapêuticos.

4 22 3 17 6 33 5 28

Conheço a rede de atenção 
do Município bem como a 
área adstrita da instituição 

onde trabalho

- - - - 13 72 5 28

A instituição desenvolve 
ações para elevar a quali-
dade de vida e redução do 

estresse no trabalho

3 17 5 28 9 50 1 5

FATOR 6

Eu conheço o organograma 
da instituição - - 1 5 7 39 10 55

0,92

Tenho oportunidade de 
participar das atividades 

educativas promovidas na 
instituição

- - - - 9 50 9 50

Sei identificar os ocupantes 
dos escalões hierárquicos da 
instituição (Chefias, Gerência, 
Coordenadores, Superviso-

res etc.)

- - 2 11 4 22 12 67

Eu sempre tenho oportu-
nidade de fazer sugestões 
para a melhoria do serviço

- - 2 11 12 67 4 22

Fonte: dados dos autores, 2022.
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cordou, ao menos parcialmente, sobre o nú-
mero de trabalhadores ser adequado (83%) 
e afirmou ter conhecimento sobre a rede 
de atenção do município (100%). Houve 
maior discordância quanto a presença de 
integração multiprofissional e ações para 
promover a qualidade de vida dos trabalha-
dores. Ambos os fatores foram classificados 
como “ruim”. (Tabela 2)

No fator 2, a maioria dos profissio-
nais concordou, ao menos parcialmente, 

que se sentia realizada com o trabalho 
(94%), era reconhecida e valorizada 
(83%), estava satisfeita com a gestão do 
serviço (77%) e tinha autonomia (89%), 
apesar de insatisfeita com o salário rece-
bido (66%). No fator 4, a maior parte 
concordou que o ambiente era limpo e 
sinalizado, e havia disponibilização dos 
recursos materiais necessários. Ambos 
os fatores foram avaliados como “bom”. 

No fator 3, a maior parte concordou 

que havia abertura da chefia para discus-
sões construtivas, a comunicação entre a 
equipe era eficiente e a gerência do ser-
viço era comprometida com o setor. No 
fator 6, a maioria conhecia o organogra-
ma da instituição, tinha oportunidade 
para participar de atividades educativas, 
sabia identificar a hierarquia e tinha 
oportunidade para fazer sugestões. Am-
bos os fatores apresentaram classificação 
“excelente”. (Tabela 2)

Variável

Discordo
totalmente

Discordo
parcialmente

Concordo
parcialmente

Concordo
totalmente Índice 

Geral

n % n % n % n %

FATOR 1

O atendimento prestado na 
unidade é acolhedor e reso-
lutivo e baseado em critérios 

de risco do usuário.

- - - - 1 33 2 67

0,54

Os processos de trabalho da 
unidade estão organizados 

de forma a atender os requi-
sitos da qualidade.

- - - - 2 67 1 33

Existem evidencias objetivas 
que as práticas de saúde 

desenvolvidas na instituição 
são efetivas e eficazes.

- - - - 2 67 1 33

Os usuários da unidade têm 
acesso a informações de-

talhadas sobre tratamento, 
dados financeiros e procedi-
mentos médicos realizados 

pela equipe de saúde.

1 33 - - 2 67 - -

As instâncias governamen-
tais têm como prioridade a 
implantação de dispositivos 

da PNH.

1 33 - - - - 2 67

No serviço existe uma 
horizontalização das linhas 

de mando.
1 33 - - 2 67 - -

Desenvolvemos uma 
política de redução das filas 
e ampliação do acesso dos 

usuários.

- - 1 33 1 33,3 1 33,3

Tabela 3. Descrição das respostas dos gestores ao instrumento IHS e índice Geral dos fatores, 2022.
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FATOR 2

A instituição tem acesso a 
recursos financeiros para 

implantar os dispositivos da 
Política Nacional de Huma-

nização.

- - 1 33 1 33 1 33

0,23
Os trabalhadores e usuários 

participam da formulação 
e condução da política de 

gestão.

1 33 - - 1 33 1 33

A lógica de gestão da uni-
dade prioriza a implantação 
dos princípios e diretrizes da 

PNH.

- - - - 2 67 1 33

Fonte: dados dos autores, 2022.

Variável IHS –
Dimensão usuário Notas Variável

socioeconômica TOTAL

Escolaridade completa

A instituição disponibiliza dispositivos de 
humanização como grupo de trabalho de 
humanização, acolhimento com classifi-
cação de risco, ouvidoria e outros.

Negativas

Sem estudo 
até Funda-
mental 2

Ensino médio
até Especialista 128 (74,9%)

62 (84,9%) 66 (67,3%)
Positivas 11 (15,1%) 32 (32,7%) 43 (25,1%)

TOTAL 73 (100%) 98 (100%) 171 (100%)
Nota: Teste Qui-Quadrado de Yates com correção de continuidade (p=0,015).

Conhecimento da PNH

A instituição disponibiliza dispositivos de 
humanização como Grupo de Trabalho 
de Humanização, Acolhimento com clas-
sificação de risco, ouvidoria e outros

Discordância
Sim Não

128 (74,9%)
15 (51,7%) 113 (79,6%)

Concordância 14 (48,3%) 29 (20,4%) 43 (25,1%)
TOTAL 29 (100%) 142 (100%) 171 (100%)

Nota: Teste Qui-Quadrado de Yates com correção de continuidade (p = 0,004).
Conhecimento da PNH

A unidade desenvolve atividades lúdicas 
e de lazer voltados para os usuários: visi-
ta de doutores da alegria ou equivalente, 
atividades musicais etc.

Discordância
Sim Não

137 (80,1%)
17 (58,6%) 120 (84,5%)

Concordância 12 (41,4%) 22 (15,5%) 34 (19,9%)
TOTAL 29 (100%) 142 (100%) 171 (100%)

Nota: Teste Qui-Quadrado de Yates com correção de continuidade (p = 0,003).
Cor autorreferida

A unidade desenvolve atividades lúdicas 
e de lazer voltados para os usuários: visi-
ta de doutores da alegria ou equivalente, 
atividades musicais etc.

Discordância
Branca ou 
Amarela Preta ou parda

136 (80,0%)
74 (74,0%) 62 (88,6%)

Concordância 26 (26,0%) 8 (11,4%) 34 (20,0%)
TOTAL 100 (100%) 70 (100%) 170 (100%)

Nota: Teste Qui-Quadrado de Yates com correção de continuidade (p = 0,032).

Tabela 4. Diferençam estatisticamente significativas na comparação
entre os itens do IHS e variáveis sociodemográficas, 2022.

Fonte: dados dos autores, 2022.
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Quanto ao IHS da Dimensão Gestão, 
no fator 1 observou-se que a maior parte 
dos gestores identificaram parcialmente 
a PNH no serviço através: dos processos 
de trabalho organizados para atender os 
requisitos de qualidade (os três gesto-
res); da efetividade e eficácia das práticas 
de saúde desenvolvidas; da transmissão 
de informações sobre tratamento, dados 
financeiros e procedimentos médicos 
aos usuários (dois); e da horizontaliza-
ção das linhas de mando (dois). Contu-
do, a maior parte da amostra concordou 
totalmente quanto ao atendimento ser 
acolhedor, resolutivo e baseado em cri-
térios de risco, e também sobre as ins-
tâncias governamentais priorizarem a 
implantação dos dispositivos da PNH. 
A amostra se divergiu quanto a presença 
de uma política para redução de filas e 
ampliação do acesso. O fator foi classifi-
cado como “ruim”. 

No fator 2, a amostra se divergiu na ava-
liação do impacto das diretrizes da PNH 
no serviço: o acesso a recursos financeiros 
para implantar os dispositivos da PNH e a 
participação dos trabalhadores e usuários 
na condução da política de gestão foram 
os itens com maiores divergências. Entre-
tanto, a maior parte afirmou que a implan-
tação dos princípios e diretrizes da PNH 
era, ao menos, parcialmente priorizada 
pela gestão. O fator foi classificado como 
“muito ruim”. (Tabela 3)

Finalmente, a partir da média arit-
mética do índice geral de cada dimen-
são - IHS da Dimensão Usuário de 0,81 
(classificado como “muito bom”), IHS 
da Dimensão Trabalho de 0,72 (classifi-
cado como “bom”) e IHS da Dimensão 
Gestão de 0,38 (classificado como “mui-
to ruim”) - obteve-se o valor de 0,64 
para o indicador final do IHS, categori-
zado como “bom”. 

Quanto à análise bivariada, somente 
os itens em que foram constatadas res-
postas com notas negativas (discordo 
parcialmente e totalmente) maior que 
10% do total de respostas na dimensão 
usuário, aplicou-se esse tratamento esta-
tístico. Os itens do IHS do fator 1, 4 e 7 
foram comparados com as variáveis: ida-

de, sexo, escolaridade, cor, renda, ocupa-
ção e conhecimento da PNH. 

Foram encontradas quatro compa-
rações estatisticamente significativas, 
todas no Fator 1. Na associação do item 
“A instituição disponibiliza dispositivos 
de humanização como Grupo de Tra-
balho de Humanização, Acolhimento 
com classificação de risco, ouvidoria e 
outros” com a escolaridade (p=0,015) e 
conhecimento da PNH (p=0,004), ob-
servou-se que a maior parte das respos-
tas com notas negativas foram dadas por 
indivíduos que desconheciam a PNH e 
notas positivas foram dadas por indiví-
duos com escolaridade mais alta. 

Na associação do item “A unidade de-
senvolve atividades lúdicas e de lazer vol-
tados para os usuários: visita de doutores 
da alegria ou equivalente, atividades mu-
sicais etc.” com conhecimento da PNH 
(p=0,003) e cor (p=0,032), observou-se 
que a maior parte de respostas com notas 
negativas vincularam-se ao grupo de indi-
víduos que não conheciam a PNH e no-
tas positivas aos usuários que se autorre-
feriram “brancos e amarelos”. (Tabela 4)

DISCUSSÃO

O índice geral da dimensão usuário 
foi classificado como “muito bom”, en-
quanto em outro estudo realizado com o 
mesmo instrumento o resultado obtido 
foi “bom”. Além disso, a visibilidade e 
adaptação da PNH no serviço foi en-
quadrada como “péssima”, semelhante 
ao estudo de Souza et al(2). É possível 
que o desconhecimento da PNH pela 
maior parte da amostra estudada possa 
corroborar para uma maior dificuldade 
na identificação da política no serviço, 
conforme foi observado na análise biva-
riada. É importante destacar que a pre-
sença dos dispositivos humanizadores 
não é sinônimo de visibilidade, uma vez 
que esta depende de múltiplos fatores 
dos diferentes atores envolvidos na pro-
dução em saúde(2). 

Por exemplo, nos resultados do pre-
sente estudo foi observada a influência 
da escolaridade dos usuários nas res-

postas com notas positivas em relação à 
oferta de dispositivos institucionais de 
humanização tais como grupos de tra-
balho, acolhimento com classificação 
de risco e ouvidoria. Em outro estudo, 
realizado com outro instrumento, os 
pesquisadores observaram que indiví-
duos com menor escolaridade possuíam 
menores pontuações em um teste que 
avalia o letramento em saúde(14).

O serviço acolhe e atende as deman-
das de seus usuários, oferecendo princí-
pios presentes na PNH como resolutivi-
dade, confiança e construção de vínculo, 
fatores que, em outros estudos, foram 
associados à produção de cuidado mais 
integral de forma a atender as necessida-
des de saúde da população (15-16). A comu-
nicação efetiva necessita apresentar um 
discurso adaptado às realidades sociais e 
culturais da população e estimular ques-
tionamentos e troca de saberes, práticas 
que foram reconhecidas pelos usuários 
(17). Os dados pessoais dos pacientes são 
abordados de forma sigilosa e confiden-
cial, conivente aos preceitos presentes 
na Carta dos Direitos dos Usuários do 
Ministério da Saúde (18). Os princípios 
transformadores da ambiência preco-
nizados pelo Ministério da Saúde estão 
presentes (19). Esses resultados são simi-
lares aos encontrados por Souza et al(2) 

e revelam que as diretrizes da PNH são 
representadas no serviço, apesar de sua 
baixa visibilidade.

O índice geral da dimensão traba-
lhador foi classificado como “bom”. En-
tretanto, novamente, a visibilidade da 
PNH é deficitária, principalmente no 
que tange a implantação de dispositivos 
humanizadores, em concordância com 
o que é relatado na dimensão usuário. 
Contudo, a maior parte da amostra de 
trabalhadores também desconhecia a 
PNH, fato que, possivelmente, influen-
ciou no resultado negativo. 

Outros autores concluíram que o tra-
balho em saúde muitas vezes é permeado 
por contradições e situações de perigo 
para a saúde mental. Como decorrência, 
os trabalhadores médicos que partici-
pam da produção de saúde dos indiví-
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duos e da coletividade podem perder ou 
degradar sua própria saúde e qualidade 
de vida. Sendo assim, esse processo pode 
repercutir diretamente no desempenho 
do profissional frente a assistência(20).

Apesar disso, o profissional se sente re-
conhecido e valorizado pelo seu trabalho, 
condições que aumentam a possibilidade 
de criação de movimentos de transforma-
ção nos serviços (21). Há abertura entre as 
equipes e gerência para comunicação e 
discussão, permitindo a manutenção de 
uma gestão participava; pontos fortes, 
portanto, da participação democrática 
dos trabalhadores em atividades e ges-
tão do serviço, em concordância com as 
propostas da PNH (3). Ações paralelas que 
promovam recursos necessários para a 
prestação da assistência devem ser imple-
mentadas para melhoria da qualidade dos 

serviços de saúde (22). 
O índice geral da dimensão gestão 

foi classificado como “muito ruim”, em 
contraste com o resultado do estudo de 
Souza et al(2). Em conformidade às outras 
dimensões, a visibilidade da PNH é pre-
judicada. Observa-se que os gestores dis-
cordam entre si principalmente quanto 
presença da transversalidade do cuida-
do, déficit também relatado pelos usuá-
rios. A PNH preconiza o estabelecimen-
to de modelos democráticos de gestão, 
em oposição ao antigo modelo vertical, 
operando em conjunto com usuários e 
trabalhadores(3).

CONCLUSÃO	

De forma geral, e principalmente na di-
mensão usuário, observa-se que os partici-

pantes não reconhecem a PNH no serviço, 
embora identifiquem a presença de algumas 
de suas diretrizes. Os trabalhadores relatam 
a presença de uma gestão transversal, apesar 
de os usuários e, mesmos os gestores, discor-
darem. É nítida a escassez de certos disposi-
tivos humanizadores. 

O IHS final foi classificado como “bom”, 
apesar de pontos específicos a serem traba-
lhados. Esse resultado reflete um serviço que, 
em geral, assiste ao usuário e defendem ade-
quados processos de trabalho, baseados nos 
princípios humanizadores. O estudo foi rea-
lizado em um único serviço de saúde e com 
amostragem pequena. 

Frente a isso, ressalta-se a necessidade 
de mais estudos, em outros contextos e 
analisando outros fatores, para reflexão da 
Humanização considerando sua impor-
tância e complexidade.


